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RESUMO

Introdução: os medicamentos são essenciais para assegurar a integralidade do 
cuidado e o seu acesso é um direito garantido por lei. Entretanto, a falta de familia-
ridade dos prescritores com o elenco de fármacos padronizados e com os fluxos de 
fornecimento podem interferir no acesso a esses insumos pelos pacientes. Método: 
relato de experiência de intervenção farmacêutica, a partir da aplicação do Arco 
de Maguerez, em uma Unidade Básica de Saúde no Recanto das Emas (DF), entre 
março e junho de 2023. Resultados e Discussão: determinou-se como problemá-
tica a dificuldade dos prescritores no que tange à identificação de medicamentos 
dispensados em farmácias de outros níveis de atenção ou que não fazem parte do 
elenco essencial disponibilizado pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal (SES-
DF) ou pela Farmácia Popular do Brasil (PFPB). Dessa forma, uma ação formativa 
foi realizada para amenizar a questão acima, por meio da elaboração de um guia 
interativo digital que facilite o acesso e permita o redirecionamento do prescritor às 
páginas de referência com as informações a respeito da assistência farmacêutica da 
SES-DF e sobre o PFPB. Conclusão: observa-se a necessidade de os profissionais 
de saúde conhecerem as relações de medicamentos essenciais disponibilizados 
pela referida secretaria e os programas complementares, assim como os fluxos 
para prescrição e para dispensação, a fim de dirimir barreiras nos processos de 
cuidado aos utentes. Assim, vê-se que a elaboração dos guias interativos se torna 
uma técnica útil no fornecimento contínuo de informações essenciais durante as 
tomadas de decisão atreladas às condutas terapêuticas.

Palavras-chave: Assistência farmacêutica; Medicamentos essenciais; Acesso a 
medicamentos essenciais; Atenção Primária à Saúde; Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT

Introduction: medications are crucial to ensuring comprehensive care, 

and their access is a legally guaranteed right. However, the lack of familiarity 
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among prescribers with the list of standardized drugs and supply channels may impede patients’ access to 

these essential resources. Method: this is a report on a pharmaceutical intervention experience, conducted 

through the application of the Maguerez Arch method, at a Primary Health Care Unit in Recanto das Emas 

(Federal District, Brazil) from March to June 2023. Results and Discussion: the identified issue revolved 

around prescribers’ difficulty in identifying medications dispensed in pharmacies at other levels of care or 

those not included in the essential list provided by the Health Department of the Federal District (SES-DF) 

or the Brazilian Popular Pharmacy Program (PFPB). In response, an educational initiative was undertaken to 

address this matter. An interactive digital guide was developed to enhance access and redirect prescribers 

to reference pages containing information about pharmaceutical assistance provided by SES-DF and the 

PFPB. Conclusion: the necessity for healthcare professionals to be acquainted with essential medication 

offerings by the aforementioned department, as well as supplementary programs and the prescription and 

dispensation procedures, is evident. This familiarity is essential to overcome barriers in patient care processes. 

Consequently, the creation of interactive guides emerges as a valuable technique in the ongoing provision of 

crucial information during decision-making processes related to therapeutic conducts.

Keywords: Pharmaceutical services; Drugs essential; Access to essential medicines and health technologies; 

Primary Health Care; Unified Health System.

INTRODUÇÃO 

A contribuição na prevenção, no controle e na 

cura de várias doenças, além da melhoria da qualida-

de de vida dos indivíduos, à medida que reduzem a 

morbimortalidade associada aos distúrbios agudos e 

crônicos, torna os medicamentos um insumo essencial 

para a saúde. Logo, assegurar o acesso a eles é um 

direito humano fundamental1. 

Nesse contexto, é possível citar instrumentos 

legislativos que asseguram benefícios relacionados 

ao atendimento em saúde e o uso de medicamen-

tos. A própria Constituição Federal (CF) de 1988, 

norma de maior posição na hierarquia jurídica do 

país, traz à luz o Sistema Único de Saúde (SUS) e, 

com isso, os princípios de universalidade, equidade 

e integralidade da assistência à saúde. Ademais, 

conforme os artigos 6º e 7º da Lei Orgânica da Saú-

de, as assistências terapêuticas e farmacêuticas 

devem ser asseguradas aos cidadãos brasileiros de 

forma integral, conforme o princípio da integrali-

dade de assistência2. 

A assistência farmacêutica (AF) é fundamental na 

organização do Sistema Único de Saúde, seguindo os 

princípios e diretrizes estabelecidos na Constituição, 

especialmente no que diz respeito à integralidade da 

atenção. Nesse contexto, a AF transcende as etapas 

logísticas de medicamentos e se configura como uma 

ferramenta relevante no complemento das ações de 

saúde, desempenhando um papel essencial na garan-

tia de uma assistência mais eficiente e eficaz aos pa-

cientes atendidos pelo SUS. Além disso, a assistência 

farmacêutica busca promover o acesso e o Uso Racio-

nal de Medicamentos (URM), por meio de ações que 

disciplinem a prescrição, a dispensação e o consumo, 

integrando-se em um conjunto de serviços para apri-

morar a gestão da terapêutica2-5. 

O farmacêutico conta com a AF para realizar seu 

trabalho de forma contínua e ativa. Dessa forma, é 

reconhecido como profissional de referência na orien-

tação, cumprimento, acompanhamento e monitora-

mento da farmacoterapia, viabilizando estratégias que 

favoreçam a prevenção, promoção e recuperação da 

saúde e que facilitem a adesão à terapia farmacológica 

e ao URM, proporcionando, assim, diversos benefícios 

à população, como prevenção e resolução de proble-

mas relacionados aos medicamentos, além da melhoria 

da qualidade de vida dos usuários6. 

No entanto, existem problemas relacionados 

ao processo de prescrição que interferem no aces-

so a medicamentos no Sistema Único de Saúde. Na 

Secretaria de Saúde do Distrito Federal (SES-DF), as 

farmácias da rede pública fornecem diferentes tipos 

de fármacos, a depender da sua demanda e do seu 

nível de atenção à saúde ou componente da AF. Diante 

desse contexto, nota-se que muitos prescritores não 

estão familiarizados com os fluxos de prescrição e dis-

pensação na SES-DF7,8. 
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A partir disso, observa-se que a elaboração e di-
vulgação de guias sobre a relação de medicamentos dis-
poníveis no SUS para prescritores tem desempenhado 
um papel fundamental na otimização do processo de 
prescrição e no acesso adequado a medicamentos. Esses 
guias compilam informações atualizadas sobre os medi-
camentos essenciais e disponíveis no sistema de saúde, 
fornecendo detalhes sobre suas indicações, dosagens, 
contraindicações e interações medicamentosas. Ao dis-
ponibilizar essas informações de forma clara e acessível, 
os guias auxiliam os profissionais de saúde na tomada de 
decisões informadas e embasadas na prescrição, aumen-
tando a segurança e eficácia dos tratamentos9-12. 

Outrossim, a disseminação desses guias também 
promove a racionalização dos recursos terapêuticos e 
a transparência no sistema, permitindo que pacientes 
e profissionais tenham acesso a uma gama mais am-
pla de opções de tratamento, contribuindo para uma 
assistência mais equitativa e de qualidade no âmbito 
do Sistema Único de Saúde9-12. 

Desse modo, o objetivo deste trabalho foi re-
latar a intervenção farmacêutica realizada em uma 
Unidade Básica de Saúde (UBS) no Distrito Federal 
para divulgação de informações acerca da Assistência 
Farmacêutica da SES-DF, visando facilitar o processo 
de prescrição e, consequentemente, de acesso aos me-
dicamentos pelos pacientes. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, apresentando 
um relato de experiência, realizado a partir da Meto-
dologia de Problematização, com observação da rea-
lidade e a aplicação do Arco de Maguerez (Figura 1).

O Arco de Charles Maguerez é uma metodologia 

problematizadora que compreende cinco etapas: 1) 

observação da realidade (problema); 2) pontos-chave; 

3) teorização; 4) hipóteses de solução; 5) aplicação à 

realidade (prática). A problematização é a ferramenta 

pedagógica que questiona a realidade social para uma 

análise teórica do problema. São coletados dados, for-

muladas hipóteses, desenvolvidas e aplicadas soluções 

que envolvam a alteração da realidade14. 

A implementação do Arco de Maguerez integra 

as atividades teóricas do Programa de Residência Mul-

tiprofissional em Saúde da Família e Comunidade da 

Escola Superior de Ciência da Saúde (ESCS). Esse eixo 

teórico, desenvolvido no segundo ano de residência, 

visa provocar os residentes a aplicarem a visão críti-

ca no cenário de atuação e implementarem soluções 

práticas a problemas identificados. 

O estudo foi realizado em uma UBS localizada 

no Recanto das Emas (DF), entre março e junho de 

2023. Foram envolvidos residentes multiprofissio-

nais, preceptores, demais profissionais da equipe 

multiprofissional (eMulti) e residentes médicos e en-

fermeiros que integram as seis equipes de Estratégia 

de Saúde da Família (ESF) do cenário escolhido para 

este estudo. Considerando que não foram coletadas 

ou divulgadas informações sobre pacientes ou pro-

fissionais de saúde, não foi necessária a autorização 

do Comitê de Ética. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

PRIMEIRA ETAPA: OBSERVAÇÃO DA 
REALIDADE

Durante o período de março a maio, foram obser-

vados o fluxo de trabalho e a rotina de integração da 

eMulti com as equipes de ESF. Durante as discussões 

de casos nas reuniões semanais entre as equipes, os 

relatos apresentados aos profissionais da eMulti, em 

especial, aos farmacêuticos, referenciavam pacientes 

que não aderiam à farmacoterapia por dificuldade de 

acesso a medicamentos que não são fornecidos em 

farmácias de Atenção Primária à Saúde (APS). 

Os integrantes das equipes de ESF, sobretudo os 

prescritores, demonstraram e, posteriormente, reve-

laram ter dificuldade em reconhecer medicamentos 

dispensados em farmácias de outros níveis de atenção 

ou obtidos por meio do Programa Farmácia Popular 

do Brasil (PFPB), assim como em identificar os medi-

Figura 1 – Arco de Maguerez.

Fonte: Figura adaptada de Villardi13.
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camentos que não são fornecidos pelo SUS. Ademais, 

relataram desconhecer a estrutura e o fluxo para aces-

so de medicamentos em outras farmácias da rede de 

saúde pública. 

Dessa forma, identificou-se como problemática 

da realidade a falta de familiaridade dos profissionais 

prescritores com as relações de fármacos seleciona-

dos e disponíveis no âmbito da

SES-DF e do PFPB e com o fluxo de dispensação 

conforme nível de atenção e/ou componente da assis-

tência farmacêutica. 

SEGUNDA ETAPA: PONTOS-CHAVE

Diante da reflexão da problemática, foi possível 

apontar como causas prováveis a falta de conhecimen-

to dos profissionais da equipe de ESF em relação à(ao): 

1) organização técnica da assistência farmacêutica e 

das Farmácias da Secretaria de Saúde do Distrito Fe-

deral; 2) Relação de Medicamentos do Distrito Federal 

(REME-DF), que contém os fármacos selecionados e 

disponíveis no âmbito da SES-DF e 3) fluxo de acesso 

a medicamentos e produtos de saúde pelo Programa 

Farmácia Popular. 

TERCEIRA ETAPA: TEORIZAÇÃO

A CF de 1988 estabelece a criação do Sistema 

Único de Saúde e define a assistência à saúde como 

um direito fundamental de todos e um dever do Estado. 

A Lei Orgânica da Saúde determina que é de responsa-

bilidade do SUS a execução de serviços de assistência 

terapêutica integral, inclusive farmacêutica, enfatizan-

do a importância do acesso aos medicamentos15. 

Em 1998, a Política Nacional de Medicamentos 

foi aprovada com o propósito de promover o aces-

so e o uso racional de medicamentos essenciais. Por 

conseguinte, em 2004, a implementação da Política 

Nacional de Assistência Farmacêutica englobou como 

eixo estratégico a garantia de acesso e de equidade 

às ações de saúde, incluindo, necessariamente, a AF, 

definida como conjunto de ações voltadas à promoção, 

proteção e recuperação da saúde, tendo o medica-

mento como insumo essencial e visando ao acesso e 

ao seu uso racional16. 

A Assistência Farmacêutica é estruturada em três 

componentes: Básico (CBAF), Especializado (CEAF) e 

Estratégico (CESAF), que são responsáveis pela oferta 

de medicamentos no SUS. Estes apresentam caracte-

rísticas, organização, financiamento e elenco distintos, 

além de critérios específicos para o acesso e para a 

disponibilização9. 

O CBAF abrange os medicamentos que fa-

zem parte da atenção primária, dispensados em 

farmácias de unidades básicas de saúde, enquanto 

o CEAF garante o acesso ao tratamento farmaco-

lógico de doenças raras, de baixa prevalência ou de 

uso crônico prolongado, com alto custo unitário, 

cujas linhas de cuidado estão definidas em Proto-

colos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas publicados 

pelo Ministério da Saúde. Por fim, o CESAF englo-

ba fármacos e insumos para prevenção, diagnós-

tico, tratamento e controle de doenças e agravos 

de perfil endêmico, com importância epidemioló-

gica, impacto socioeconômico ou que acometem 

populações vulneráveis, incluídos em programas 

estratégicos de saúde do SUS2,9. 

Procurando organizar a aquisição, distribuição, 

prescrição e planejamento dos componentes da AF, 

as relações de medicamentos essenciais são instru-

mentos para fortalecer o SUS e ampliar o acesso aos 

medicamentos, incentivando o uso racional e orien-

tando o financiamento na assistência farmacêutica, 

devido à complexidade das necessidades de saúde da 

população, à velocidade da incorporação tecnológica 

e aos diferentes modelos de organização e financia-

mento do sistema de saúde. Dessa forma, a Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) 

cumpre um papel estratégico nas políticas de saúde, 

ao relacionar os medicamentos utilizados no âmbito 

do Sistema Único de Saúde17. 

A RENAME compreende a seleção e padroni-

zação de medicamentos indicados para atendimento 

de doenças ou de agravos no âmbito do SUS, ou seja, 

engloba fármacos que atendem às necessidades da 

maioria da população brasileira. Para a inclusão, é 

necessária a avaliação prévia pela Comissão Nacional 

de Incorporação de Tecnologias, que envia uma reco-

mendação ao Ministério da Saúde, a quem compete 

a decisão final, quanto à incorporação, à desincorpo-

ração ou à ampliação de uso de tecnologias no SUS18. 

Objetivando fortalecer o processo de descentra-

lização da gestão e atender situações epidemiológicas 

específicas, a Política Nacional de Medicamentos e o 

Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, autoriza-

ram os estados, o Distrito Federal e os municípios a 

elaborarem relações específicas e complementares 

de medicamentos, utilizando como base a RENAME, 
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à medida que define necessidades, prioriza e direciona 

a aplicação de recursos financeiros das três esferas 

de governo. As relações de medicamentos essenciais 

são algumas das ferramentas que contribuem para a 

qualificação do acesso e para a promoção do URM17,18. 

Conforme definição da OMS (Organização 

Mundial de Saúde), o URM é caracterizado quando o 

paciente recebe o medicamento adequado para sua 

condição clínica, em doses suficientes às necessidades 

individuais, por um período apropriado e ao menor 

custo possível para ele e para a máquina pública19. In-

clusive, a OMS propõe, dentre os indicadores de uso 

racional de medicamentos, a porcentagem de medica-

mentos prescritos pela denominação genérica e a por-

centagem de medicamentos prescritos que pertencem 

à relação municipal ou estadual. O primeiro indicador 

avalia a tendência dos prescritores em utilizar a de-

nominação genérica ou comum brasileira – atividade 

obrigatória no âmbito do SUS20, enquanto o segundo 

permite analisar o grau de adequação às necessidades 

terapêuticas da população atendida em seu território, 

além da adesão dos prescritores às listas de medica-

mentos padronizados17. 

As listas de medicamentos essenciais padroniza-

dos desempenham um papel crucial no contexto do 

acesso e uso racional de medicamentos, já que priori-

zam fármacos com eficácia comprovada e menor risco 

de efeitos adversos. No Distrito Federal, a REME-DF 

consolida a relação de medicamentos essenciais dis-

ponibilizados nas farmácias da Secretaria de Saúde em 

todos os níveis de atenção à saúde, desde a atenção 

primária até a terciária. Essa seleção é cuidadosamente 

elaborada, levando em consideração fatores como o 

perfil epidemiológico, a organização dos serviços e a 

complexidade do atendimento oferecido. A inclusão de 

fármacos na lista distrital passa por uma avaliação cri-

teriosa, pautada pelas características epidemiológicas 

da população, por critérios farmacoeconômicos, de efe-

tividade e segurança terapêuticas, todos comprovados 

com base em evidências científicas. Essa abordagem 

garante que os medicamentos disponíveis na SES-DF 

sejam os mais adequados e eficazes para atender às 

necessidades da população, contribuindo para uma 

assistência farmacêutica mais racional e qualificada18.

A REME-DF enumera e descreve todos os fárma-

cos, com informações sobre grupos farmacológicos, 

nível de atenção em que ocorre cada dispensação e 

para quais doenças ou agravos em saúde os medica-

mentos são indicados. Assim, é uma importante ferra-

menta de orientação aos profissionais e aos usuários 

do SUS acerca da disponibilização dos medicamentos 

segundo a organização da rede de atenção à saúde em 

seus diferentes serviços18. 

As farmácias da SES-DF possuem diferentes 

tipos de medicamentos e são divididas em três ti-

pos: a) das Unidades Básicas de Saúde, b) da atenção 

secundária (Policlínicas, CAPS, Farmácia Escola) e 

c) do componente especializado (conhecidas como 

“Farmácias de Alto Custo”). Em conjunto, existem 

as farmácias hospitalares, que atendem pacientes 

internados, e as farmácias vivas, que manipulam me-

dicamentos fitoterápicos8. 

De forma a complementar a assistência farma-

cêutica, o Governo Federal cria o Programa Farmá-

cia Popular em 2004. O PFPB amplia e complementa 

a oferta de medicamentos, mediante uma parceria 

com farmácias e drogarias da rede privada, visando 

expandir o acesso, atender às condições de saúde mais 

prevalentes e àqueles que têm menos recursos. Dessa 

forma, além das farmácias do SUS, o paciente pode 

obter medicamentos nos estabelecimentos creden-

ciados ao programa21-23. 

A garantia de acesso aos medicamentos é parti-

cularmente relevante no âmbito da Atenção Primária 

à Saúde, que é a principal porta de entrada no SUS, e 

é parte integrante do processo de promoção, recu-

peração e prevenção de algumas das doenças mais 

prevalentes na população3. 

O farmacêutico na APS, como membro da eMulti 

e atuando de forma integrada com as equipes de ESF, 

realiza práticas educativas que proporcionam a refle-

xão e a transformação da saúde, pois assume um com-

promisso sanitário com a população assistida. Com o 

intuito de orientar o paciente sobre a utilização do 

medicamento, planejar a dispensação e o cuidado, o 

farmacêutico qualifica o serviço e garante a assistência 

farmacêutica, de forma integral, para que a população 

disponha de um processo de atendimento ampliado 

e humanizado com acesso a medicamentos seguros, 

eficazes e de qualidade5. 

A eMulti se constitui como um apoio espe-

cializado dentro da atenção primária, ajudando as 

equipes a evitarem ou qualificarem os encaminha-

mentos realizados para outros pontos de atenção, 

além de auxiliarem na articulação com outros pon-

tos de atenção da rede. Constitui-se em retaguarda 
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especializada para as equipes de ESF, atuando no 

lócus da própria APS24,25. 

O trabalho da eMulti é orientado pelo refe-

rencial teórico-metodológico do apoio matricial. A 

eMulti desenvolve um trabalho compartilhado e co-

laborativo em pelo menos duas dimensões: clínico-

-assistencial e técnico-pedagógica. A primeira produz 

ou incide sobre a ação clínica direta com os usuários; 

e a segunda produz ação de apoio educativo com e 

para as equipes24,25. 

A integração do farmacêutico na APS e na eMulti 

contribui para o compartilhamento de saberes e para 

o relacionamento horizontal e igualitário entre os pro-

fissionais. O matriciamento não é apenas uma reunião, 

mas um momento de troca de saberes em que os pro-

fissionais ampliam seu escopo de ação e encontram a 

interdisciplinaridade em sua prática diária, em qual-

quer encontro com essa finalidade26. 

Dessa forma, o farmacêutico deve fornecer e 

transmitir informações, especialmente no que diz 

respeito ao complexo processo de assistência far-

macêutica, evitando, muitas vezes, a falta de infor-

mação que pode prejudicar a fluidez dos processos 

burocráticos2. 

A elaboração de formas de divulgação das listas 

de medicamentos essenciais, especialmente de ma-

neira digital e interativa, por parte dos farmacêuticos, 

desempenha um papel crucial na promoção da utili-

zação eficaz e abrangente dessas informações pelos 

prescritores no âmbito do SUS. A crescente integra-

ção da tecnologia na prática médica e a demanda por 

processos mais eficientes e acessíveis no cuidado ao 

paciente destacam a relevância desse enfoque9-12,27.

A disponibilização de guias digitais e intera-

tivos permite uma disseminação ágil e ampla das 

listas de medicamentos, tornando-as prontamente 

acessíveis aos prescritores em variados contextos 

de atendimento12,27. Além disso, essas formas de 

divulgação podem ser constantemente atualizadas 

para refletir as mudanças nas diretrizes de prescri-

ção e os acréscimos ou retiradas de medicamentos 

das listas oficiais, garantindo que os profissionais 

tenham sempre as informações mais recentes à 

disposição9-12,17,27. 

A interatividade oferecida por essas ferramen-

tas digitais permite uma exploração mais aprofunda-

da das listas, auxiliando os prescritores na compre-

ensão das indicações, contraindicações e interações 

medicamentosas, entre outros aspectos relevan-

tes12,27. Além disso, a inclusão de links para recursos 

adicionais, como artigos científicos, diretrizes clínicas 

e evidências de eficácia, pode enriquecer a tomada 

de decisões dos prescritores e melhorar a qualidade 

das terapias prescritas9-12,17,19,27. 

Dado o crescente uso de dispositivos eletrôni-

cos e aplicativos na prática médica contemporânea, 

a abordagem digital e interativa também se alinha à 

preferência dos profissionais por recursos tecnoló-

gicos de fácil acesso e uso12,27. Essa estratégia não 

apenas facilita a incorporação das informações sobre 

medicamentos essenciais no fluxo de trabalho dos 

prescritores, mas também reforça a colaboração entre 

farmacêuticos e profissionais de saúde, promoven-

do uma abordagem integrada e alinhada às melhores 

práticas na assistência médica. Portanto, a iniciativa 

do farmacêutico em desenvolver formas digitais e in-

terativas de divulgação das listas de medicamentos 

essenciais contribui de maneira significativa para a 

otimização do uso de medicamentos e, consequen-

temente, para a melhoria dos resultados clínicos no 

âmbito do SUS9–12,17,19,27. 

QUARTA ETAPA: HIPÓTESES DE SOLUÇÃO

A elaboração de guias com informações acerca 

da REME-DF, das farmácias da SES-DF, orientações 

sobre o Programa Farmácia Popular é uma hipótese 

de solução e uma ferramenta que pode ser facilmente 

divulgada entre os profissionais do cenário do estudo. 

Além disso, outra hipótese de solução é o ma-

triciamento dos profissionais prescritores da UBS, 

enfatizando a importância do conhecimento do 

elenco de medicamentos acessíveis no SUS, apre-

sentando a importância das relações de medicamen-

tos padronizados no SUS e os fluxos de dispensação 

na SES-DF, conforme nível de atenção ou compo-

nente da assistência farmacêutica, e no Programa 

Farmácia Popular. 

QUINTA ETAPA: APLICAÇÃO PRÁTICA À 
REALIDADE

 Visando facilitar a utilização do material durante 

os atendimentos e a divulgação entre os profissionais, 

foram desenvolvidos guias interativos eletrônicos que 

permitem o acesso ao site da Secretaria de Saúde do 

DF e do Ministério da Saúde, nas páginas de referên-

cia da assistência farmacêutica da SES-DF e do PFPB, 

respectivamente (Figuras 2a e 2b).
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Os guias foram divulgados durante as reuniões 

de equipe, sendo compartilhados para os profissionais 

da UBS por meio de grupos em aplicativos de conver-

sa e e-mail. O material pode ser acessado através de 

diversos dispositivos eletrônicos, como smartphones e 

computadores, e ao clicar nos ícones, figuras e demais 

hiperlinks, o profissional é redirecionado às páginas 

de referência das principais informações ou orienta-

ções sobre a assistência farmacêutica na SES-DF e o 

PFPB, como as farmácias de segundo nível de atenção 

ou componente, protocolos clínicos e diretrizes tera-

pêuticas, documentos necessários para dispensação, 

normas de prescrição, entre outras.

Foram coletadas informações no site da Secretaria 

de Saúde do Distrito Federal8, em especial nos hiper-

links das Cartas de Serviço “Medicamentos” e “Farmá-
cias”. Quanto ao guia do Programa Farmácia Popular, 

as orientações foram retiradas do site do Ministério da 

Saúde, especificamente do Departamento de Assistên-

cia Farmacêutica e Insumos Estratégicos21. 

Em junho, após a elaboração do material, foi rea-

lizada uma reunião com a eMulti, para divulgação dos 

guias. Nesta reunião, foi realizada uma capacitação 

acerca do conteúdo, do acesso e da utilização das in-

formações presentes nos guias, apresentando os sites 

e as orientações gerais quanto ao acesso de medica-

mentos no SUS, com o fito de divulgar, posteriormen-

te, em outras reuniões para os demais profissionais. 

Finalmente, essas estratégias foram apresentadas 

aos profissionais residentes prescritores (médicos e 

Figuras 2a e 2b – Guias interativos desenvolvidos para acesso de informações sobre a assistência farmacêutica 
na SES-DF e o Programa Farmácia Popular.

Fonte: Autoria própria (2023).
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enfermeiros) das equipes de ESF e foi realizado um ma-

triciamento, divulgando as relações de medicamentos 

essenciais padronizados na SES-DF e no PFPB e orien-

tando quanto às normas de prescrição e ao fluxo de 

dispensação em outras farmácias da rede de atenção, 

bem como no acompanhamento e suporte contínuos 

para a aplicação das informações na prática clínica, uti-

lizando os guias como ferramentas para acesso a estas 

informações. Por fim, houve boa adesão ao material 

pelos profissionais da unidade básica de saúde. 

CONCLUSÃO 

Para atender à integralidade do cuidado, os tra-

tamentos farmacoterapêuticos devem considerar a 

transversalidade da assistência farmacêutica, que 

passa por todos os níveis de atenção. Ademais, os 

profissionais da atenção primária precisam conhe-

cer as relações de medicamentos essenciais padro-

nizados e disponibilizados pela SES-DF, a partir da 

REME-DF e de programas complementares, assim 

como os fluxos para prescrição e dispensação, para 

não serem criadas barreiras ao acesso e ao uso ra-

cional de medicamentos.

Dessa forma, a elaboração de guias interativos 

é uma técnica que divulga essas relações de medi-

camentos de forma contínua e de acesso facilitado 

a todos os profissionais de saúde, especialmente aos 

prescritores. Em conjunto, o matriciamento dos pres-

critores é outra medida resolutiva que complementa a 

divulgação de materiais elaborados e contribui para a 

adesão às listas de medicamentos essenciais. 

Entretanto, é necessária a realização de outros 

estudos, visando avaliar a real efetividade das propos-

tas de intervenção aplicadas em cenário e apresentas 

neste relato de experiência.
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